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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 

  
Processo: 16725/2022 (Apenso: emenda nº 110/2022)
 
 
Autoria: Vereador Demilson Nogueira
 
Assunto: Projeto de Emenda Modificativa nº 110/2022 ao Projeto de Lei que substitutivo
que “Estima Receita e Fixa Despesa do Município de Cuiabá para o Exercício Financeiro de
2023”.
 
 
 
I - RELATÓRIO
 
O Vereador apresentou o presente projeto de Emenda Modificativa acima epigrafada, para
devida análise.
 
O Parlamentar propôs emenda ao projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de
2023, para implementar ações de assistência à criança e ao adolescente, no valor de R$
500.000,00 (quinhentos mil reais), os recursos serão remanejados da Secretaria Municipal
de Comunicação.
 
É o relatório.
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
1 – CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE:
 
As emendas ao orçamento são um instrumento previsto na Constituição Federal por meio do
qual os parlamentares influem na alocação de recursos, podendo acrescentar, suprimir ou
modificar determinadas rubricas do projeto de lei orçamentária anual.
 
A elaboração do orçamento público é de iniciativa do Poder Executivo, sendo constituído
dos projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento
anual encaminhados ao Legislativo para apreciação, nos termos do artigo 165 da
Constituição:
 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
 
I - o plano plurianual;
 
II - as diretrizes orçamentárias;
 
III - os orçamentos anuais.
 

Cada uma dessas leis possui objeto próprio que não se confundem.
 
A LOA é o orçamento anual propriamente dito. Prevê os orçamentos fiscal, da seguridade
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social e de investimentos. Todos os gastos do governo para o próximo ano são previstos em
detalhe na LOA. Nela é estimada a receita e a fixada as despesas do governo. Prevê quanto
o governo deve arrecadar para que os gastos programados possam de fato ser executados.
 
Neste sentido  vejamos o que nos informa o art. 104 da LOM:
 

Art. 104. Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes
Orçamentárias, ao Orçamento Anual, e aos créditos adicionais, bem
como suas emendas, serão apreciadas pela Câmara Municipal e, se
for o caso, aprovados pela maioria absoluta de seus membros.
 
§ 1º As emendas ao projeto de lei do Orçamento Anual ou aos
projetos que o modifiquem serão admitidas, desde que:
 
I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias;
 

A Constituição Federal em seu Capitulo II, que trata de finanças públicas, nos informa que o
plano plurianual estabelecerá as metas, objetivos da administração, note:
 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
 
I - o plano plurianual;
 
II - as diretrizes orçamentárias;
 
III - os orçamentos anuais.
 
Segundo a Constituição do Estado de Mato Grosso:
 
Art. 164 Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão
apreciados pela Assembleia Legislativa, sendo aprovados por maioria
absoluta dos seus membros.
 
§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos
que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
 
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesa, excluídos as que incidam sobre:
 
 a) dotações para pessoal e seus encargos;
 
b) serviço de dívida;
 
 c) transferências tributárias constitucionais para os Municípios. III -
sejam relacionadas:
 
 a) com a correção de erros ou omissões;
 

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 330036003400370037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 330036003400370037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



 b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
 

Dessa forma, diante da inexistência de vícios materiais, imperioso se faz o deferimento do
projeto em analise, justamente por se adequar aos preceitos orçamentários estabelecidos
em lei.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
O Projeto cumpre as exigências regimentais.
 
3. REDAÇÃO.
 
O Projeto de lei atende os requisitos da lei Complementar nº 95/98.
 
4. CONCLUSÃO.
 
Dessa forma, por estar de acordo com preceitos estabelecidos na Lei Orgânica do
Município, opinamos pela aprovação, salvo melhor juízo.
 
 
 
5. VOTO:
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO
 
 
 
Cuiabá-MT, 28 de dezembro de 2022
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